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de como utilizamos o nosso principal

recurso não-renovável, o curto tempo

da nossa vida. É o poder transforma-

dor, no sentido amplo, dessas novas

tecnologias que abordaremos no pre-

sente artigo.

Pedindo desculpas por dizer o ób-

vio, vamos lembrar o essencial dos ele-

mentos técnicos dessas transformações.

Na base de todo o processo há uma

mudança muito simples: em vez de es-

crever por exemplo a letra “a”, eu posso

Ainda não nos demos conta de a

que ponto a revolução das tecnologias

de comunicação e informação (TCI)

está transformando o nosso planeta.

Não se trata apenas de um setor que

de repente se tornou mais importante.

Trata-se de uma transformação, media-

da pelas TCI, de praticamente todas as

áreas de atividade, envolvendo econo-

mia, política, cultura, a própria organi-

zação do tecido social e das nossas

relações, além de uma mudança radical
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decidir, por convenção, a sua substituição

por uma combinação de “0” e “1”. Ou seja,

substituímos uma representação gráfica, o

“a”, um desenho, por um símbolo abstrato

que consiste na combinação de dois dígi-

tos. Se optarmos por unidades de 8 dígitos,

cada letra do alfabeto poderá ser substituí-

da por algo como, por exemplo, 00101100.

Como se trata de dois dígitos, com 8 posi-

ções, podemos ter 256 combinações, per-

mitindo dar expressão não apenas ao alfa-

beto, como aos números, a um lá menor de

um timbre determinado, a um ponto de cor

numa tela, e assim por diante. E se aumen-

tarmos o tamanho da “palavra” digital, de

8 para 16 posições, por exemplo, podere-

mos incluir todos os caracteres chineses e

fazer mais inúmeras combinações.

Para escrevermos dois dígitos, basta

uma variação. No alfabeto Morse, pode-se

distinguir os pontos e os traços com

alternâncias de luz acesa e apagada, de um

som mais curto ou mais longo, pouco im-

porta. Esta variação se exprime graficamen-

te como combinação de “0” e “1”, mas pode

ser representada concretamente com o pólo

positivo ou negativo em termos magnéti-

cos, ou como uma variação de comprimen-

to de ondas de luz e assim por diante. O

essencial é que com uma variação pode-

mos dar expressão a dois sinais. E com a

combinação de dois sinais, podemos dar

expressão a todo o universo de comunica-

ção, seja de letras, de cores, de uma sinfo-

nia ou de um filme, a toda a memória acu-

mulada e registrada da humanidade.

O segundo ponto dessa revolução se

prende ao fato de termos conseguido “an-

corar” esses dígitos em movimentos de nível

atômico, de elétrons, de fótons. Através da

revolução tecnológica na eletrônica, envol-

vendo semicondutores, transistores, circui-

tos integrados e microprocessadores, tor-

nou-se possível, de certa forma, passar da

página de papel com caracteres desenha-

dos para um meio que possui a dupla pro-

priedade de massa e onda. Em outros ter-

mos, todo o acervo de conhecimento da hu-

manidade passou para uma base que é, para

todos os efeitos práticos, infinitamente

pequena e que se desloca na velocidade da

luz. O conhecimento deixou de ser uma

matéria para se tornar um “fluido” de

maleabilidade ilimitada.

O resto é uma corrida de aplicações. O

computador ganha todo dia novos softwares

que organizam a “ponte” entre o que ve-

mos na tela e sua expressão no micro-

processador. Os próprios microproces-

sadores ganham todo ano maior velocida-

de e capacidade. A transmissão passa gra-

dualmente do cobre para a fibra óptica. O

planeta se vê enfeixado por satélites geo-

estacionários, que cobrem todo o espaço

terrestre e permitem que qualquer escola

isolada da Mongólia, por exemplo, tenha

acesso a qualquer acervo de conhecimen-

tos informatizados de qualquer universi-

dade ou empresa do mundo. Os oceanos

recebem nos seus leitos os cabos ópticos

intercontinentais, que devem permitir a

transmissão instantânea de gigantescas

massas de informação. As rodovias ganham

novas valetas com cabos ópticos, gerando

gradualmente uma nova e gigantesca teia

de aranha planetária que revoluciona simul-

taneamente a telefonia, a televisão, o aces-

so a banco de dados e a bibliotecas, as re-

lações entre empresas ou entre departamen-

tos de uma empresa.

Essa conectividade instantânea de qual-

quer ser humano, de qualquer unidade

residencial ou de trabalho, em termos de

informação e de comunicação, gera por sua

vez uma dramática transformação no siste-

ma de relações: a Internet vem por primeira

vez colocar à disposição de qualquer pes-

soa com os conhecimentos e recursos ne-

cessários – e se trata aqui de uma condi-

cionante de imensa importância – a possi-

bilidade de se comunicar, a partir de qual-

quer ponto, com qualquer outro usuário do

planeta. Forma-se rapidamente o que tem

sido chamado de sociedade em rede.

É legítimo nos perguntarmos quais as

relações de produção que emergem dessa

revolução. A revolução industrial nos le-

gou relações sociais de produção centradas

na propriedade privada de bens de produ-

ção e no assalariado, na burguesia e no pro-

letariado. Que tendências e que novas rela-

ções traz no seu bojo a revolução das tec-
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nologias de comunicação e informação?

Que novas articulações? Que novas exclu-

sões? Não se trata aqui de dar respostas a

temas tão amplos, mas de discutir algumas

macrotendências que começam a se tornar

relativamente claras.

A hipótese que se coloca é de uma trans-

formação social tão ampla que gera uma

sociedade do conhecimento, da mesma

forma como tivemos uma sociedade agrá-

ria e uma sociedade industrial. Partindo

desse enfoque, as implicações são profun-

das: as diversas sociedades agrárias se

estruturaram politicamente e em termos de

relações de produção em torno ao controle

do fator-chave, a terra; a sociedade indus-

trial se estruturou politicamente e em ter-

mos de relações de produção em torno ao

controle dos meios de produção, da máqui-

na; que estrutura política e que relações de

produção estarão implícitas nas socieda-

des em que o fator-chave passa a ser o co-

nhecimento? Para a terra, delimita-se o

feudo, ou se coloca a cerca. Para a fábrica,

colocam-se os muros e a portaria. Para o

conhecimento se faz o quê?

A visão de Marx, a sua forma de abor-

dar a análise macrossocial, continua tei-

mosamente relevante. O essencial, no en-

tanto, é que os conceitos devem ser recons-

truídos, e não simplesmente transpostos.

Reconstruídos, porque Marx, ao analisar a

revolução industrial, deu-se ao trabalho de

explicitar as novas relações técnicas de

produção (divisão do trabalho, socializa-

ção da produção, a constituição do univer-

so fabril), as relações sociais que dela de-

correm (a relação salarial e a mais-valia em

particular), e as novas relações de poder

baseadas na propriedade privada de meios

de produção e no tipo de superestruturas

características do capitalismo.

Com este conjunto, infra-estrutura e

superestrutura, Marx caracterizava um

modo de produção capitalista. Com as no-

vas relações técnicas e sociais e novas for-

mas de poder e de apropriação do exceden-

te, surgirá um outro modo de produção? A

pergunta pode eventualmente ser prematu-

ra, pelo pouco amadurecimento das novas

tendências, mas é legítima. A resposta de-

penderá provavelmente da capacidade das

novas elites mundiais – novas porque es-

sencialmente manipuladoras de símbolos e

de imagens e cada vez menos de fábricas –

de absorver as dinâmicas emergentes em

seu proveito. A nova sociedade traz indis-

cutivelmente em seu bojo tanto um poten-

cial de libertação, quanto sombrias possi-

bilidades de um universo à la 1984 de

Orwell. Ainda assim, neste último caso, as

novas formas de dominação já não caracte-

rizarão necessariamente um modo de pro-

dução capitalista, e a alternativa não é ne-

cessariamente apenas o socialismo.

Para muitos, o que está ocorrendo é

apenas a ampliação de tendências preexis-

tentes. Transformações tecnológicas ace-

leradas ocorrem desde a metade do século

passado, a globalização pode ser vista des-

de sempre. No entanto, temos de reconhe-

cer que a intensidade e o ritmo de transfor-

mações geram uma situação qualitativa-

mente nova. Enfrentamos uma nova reali-

dade, os processos se articulam de outra

forma. Vejamos alguns exemplos.

Um balanço do Le Monde Diplomatique

nos mostra como a Peugeot, com 140 mil

funcionários, ficou feliz com os lucros de

330 milhões de dólares conseguidos no pri-

meiro semestre de 1998. Mas como se com-

para este resultado positivo com os lucros

do setor de negociação de divisas do

Citybank, onde 320 operadores geraram um

lucro de 500 milhões de dólares no primei-

ro semestre de 1997? Entre as vantagens de

ser especulador ou produtor, a dúvida já

não existe. É interessante encontrar no

Financial Times este comentário de Martin

Wolf: “o que está em jogo é a legitimidade

da economia capitalista mundial” (1). É

muito curioso ver cada vez mais o capita-

lista efetivamente produtor, o tradicional

proprietário de meios de produção, se sen-

tir cada vez mais o pateta da história, ao

comparar as suas margens com a dos

especuladores que não produzem nada.

Utilizamos em outro estudo (A Repro-

dução Social) o conceito de capitalismo de

pedágio. Uma loja pequena, para cada 100

reais de compras realizadas com cartão, re-

cebe apenas 94, após 30 dias. São 6%, taxa

1 Dados mais amplos de com-
paração entre lucros produti-
vos e lucros especulativos po-
dem ser encontrados no Le
Monde Diplomatique (octobre
1998, p. 20), com tabela
completa dos lucros de espe-
culação financeira do Financial
Times (23/janeiro/1998, su-
plemento Global Investment
Banking). O artigo de Martin
Wolf, “Países Ricos Terão de
Jogar com as Cartas da Mesa”,
foi reproduzido na Gazeta
Mercantil de 21 de setembro
de 1998 (p. A-16).
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que constitui na Europa um lucro razoável

para atividades produtivas. Aqui, ganha 6%

o intermediário financeiro que não produ-

ziu nada, apenas forneceu o cartão com o

seu nome. Além disso, o dono do cartão

paga 140 reais ao ano pelo cartão, e a loja

paga 90 reais ao mês pelo aluguel da má-

quina que registra a operação. Trata-se da

apropriação de uma massa muito significa-

tiva da produção do país, simplesmente

como cobrança de pedágio sobre uma tran-

sação. Não há dúvida que uma grande rede

de supermercados consegue negociar por-

centagens melhores, mas isso não muda o

essencial, o peso renovado da intermedia-

ção nos processos produtivos, e a situação

indefesa em que se encontra o consumidor.

O resultado para as famílias é dramáti-

co. Um levantamento da Associação Nacio-

nal dos Executivos de Finanças, Adminis-

tração e Contabilidade, numa pesquisa de

junho a agosto de 2002, constatou que os

gastos mensais com despesas financeiras

atingiam 35,43% da renda familiar para o

estrato situado entre 1 e 5 salários mínimos

– compram mais a prazo do que os ricos –,

33,62% para famílias entre 5 e 10 salários

mínimos, e 32,95% para famílias com ren-

da familiar entre 10 e 20 salários mínimos.

Entre 20 e 50 salários mínimos, as despe-

sas atingem 28,07% da renda familiar, e

acima de 50 salários mínimos 19,08%. A

média geral para todas as faixas de renda é

29,83%. No ano 2001, esta média atingiu

27,30%, o que significa que aumentou

9,27% entre 2001 e 2002.

Comentam os autores do estudo:

“Como este estudo demonstra, a queda do

rendimento dos trabalhadores, a falta de

poupança para a compra de bens e a pressa

para a posse dos mesmos, o modo de utili-

zação do cartão de crédito e cheque espe-

cial onde os consumidores incorporam os

limites dos mesmos como se fosse renda,

juntamente com as altas taxas de juros pra-

ticadas em todas as linhas de financiamen-

to, taxas estas que subiram em 2002, fazem

com que o item despesas financeiras seja

hoje o maior peso na composição do orça-

mento doméstico dos consumidores.

Na média, tendo em vista as despesas fi-

nanceiras terem aumentado, conforme pa-

rágrafo anterior, os consumidores, para

fazerem frente a esta elevação, reduziram

seus gastos no período de 2001/02 em des-

pesas diversas (queda de 16,02%), saúde e

despesas pessoais (queda de 13,23%), edu-

cação, leitura e recreação (queda de

12,90%) e vestuário (queda de 11,07%).

O estudo demonstra igualmente que quan-

to menor é a renda do consumidor maior é

a dependência dos mesmos com o crédito e

maior é o peso dos gastos com despesas

financeiras em seu orçamento mensal” (2).

A área financeira é hoje sem dúvida es-

sencialmente uma manipuladora de símbo-

los, e a financeirização dos processos eco-

nômicos se deve ao fato de que a produção

fabril continua presa aos ritmos e exigên-

cias físicas dos produtos materiais, enquan-

to a área financeira passou a se deslocar na

velocidade da luz, com custos mínimos e

lucros fenomenais. Quem controla as re-

presentações simbólicas da riqueza é que

passa a manejar o sistema, e não quem a

produz (3).

Outro exemplo, já clássico, nos é forne-

cido pela Nike, que vende por preços que

oscilam entre 70 e 130 dólares um par de

tênis cujo custo físico de produção é da

ordem de 10 dólares (4). Perguntados como

conseguiam vender a 100 dólares um pro-

duto de menos de 10 dólares, a Nike, que

apenas coordena o ciclo econômico, e não

produz tênis nenhum, respondeu simples-

mente: “Nós não vendemos tênis, vende-

mos emoções”. A Nike gasta fortunas com

publicidade, o que permite associar o tênis

produzido por jovens malpagas na Ásia com

os poderosos músculos de Michael Jordan.

A identidade criada, de poder e sucesso,

permite que outros jovens pelo planeta afo-

ra gastem 100 dólares para partilharem do

sentimento, da identidade.

Estamos muito longe, aqui, de empre-

sas produtoras que buscam vender mais ba-

rato produtos melhores, para enfrentar a

concorrência. Não é reduzindo em alguns

dólares o custo de produção que a Nike

aumentará os seus lucros – ainda que este

2 Anefac – Associação Nacional
dos Executivos de Finanças, Ad-
ministração e Contabilidade/
Vida Econômica (www.vidaeco
nomica.com.br), Miguel José Ri-
beiro de Oliveira (roliveira@
ndata.com.br). Dados parciais
foram publicados na revista Épo-
ca de 24 de junho de 2002.

3 É importante constatar que, com
as novas tecnologias, cobrar
alguns centavos como tarifa
sobre determinadas operações,
atingindo milhões de clientes,
tornou-se extremamente simples,
enquanto o cliente hesita natu-
ralmente a mobilizar tempo,
advogados e dinheiro por pe-
quenas quantias que gradual e
seguramente o vão depenan-
do. O nosso mingau é literal-
mente comido pela borda. Esta
lógica atinge igualmente as
nossas contas de luz, de telefo-
ne e outras atividades caracte-
rizadas por pequenos montan-
tes cobrados de milhões de
usuários.

4 Uma descrição desse processo
pode ser encontrada em: David
Korten, Quando as Corpora-
ções Regem o Mundo, São Pau-
lo, Futura, 1996 (o título origi-
nal é When Corporations Rule
the World).
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pequeno lucro não seja desprezado –, mas

investindo pesadamente na manipulação

cultural. É nos valores associados, na iden-

tidade criada através da mais pura técnica

pavloviana de associações infinitamente

repetidas que se ganha realmente o grande

dinheiro. O fetiche não é mais o comple-

mento, torna-se fator central de geração de

valor de troca.

A publicidade deixa assim de ter uma

dimensão dominantemente informativa.

Torna-se um elemento de valorização cul-

tural, de reconstrução de identidade para

uma sociedade de identidade cada vez mais

perdida. O elemento cultural deixa de ser

superestrutura, torna-se o processo central

da reprodução econômica, o locus privile-

giado de geração de lucro.

Vejamos um exemplo concreto de como

se forma uma cadeia de preços, do produ-

tor de matéria-prima até a venda ao con-

sumidor. Diversas empresas no Brasil

comercializam o ácido ascórbico, a popu-

lar vitamina C. Um estudo detalhado da

cadeia de preços desse produto nos fornece

a imagem média seguinte: uma caixinha

com 10 comprimidos custa cerca de 6 reais.

O valor de matéria-prima contido na caixinha

é da ordem de 20 centavos. Nestes 20 cen-

tavos estão incluídos o produto que faz as

simpáticas borbulhas, o corante que dá o tão

natural colorido de tangerina, o pozinho que

assegura o sabor natural e, evidentemente,

a vitamina C, no valor de 3 centavos por

caixa. Na publicidade, não encontramos

naturalmente nenhuma dessas informações,

e sim as imagens de uma família feliz, com

filhinho loiro tomando o remédio num am-

biente de calma e felicidade.

De um lado, é o mesmo efeito de asso-

ciação com valores abstratos, no caso o

sentimento de segurança, que vimos no caso

da Nike e que é utilizado por milhares de

grandes empresas. De outro lado, constata-

mos um mecanismo interessante de car-

telização eletrônica: tornou-se, com as

novas facilidades de comunicação interem-

presarial, extremamente fácil articular os

preços entre empresas: é no mínimo sur-

preendente o fato de numerosas empresas

produtoras terem adotado um patamar de
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preços extremamente semelhante, quando

consideramos que se trata de vender a vita-

mina cerca de 150 a 200 vezes mais caro do

que a adquiriram. Trata-se de empresas

privadas, sem dúvida. Mas pode-se se falar

em mercado? Em concorrência?

O resultado prático é que no caso brasi-

leiro exclui-se da compra de um medica-

mento essencial dois terços da população

do país, encarecendo todo o sistema de saú-

de, gerando custos indiretos, aliás cobertos

com os nossos recursos. O interessante da

solução encontrada pelas empresas é que

nós mesmos pagamos a caixinha, as borbu-

lhas e a própria publicidade que nos con-

vence da sua utilidade. Além de ficarmos

gratos, por um passe de mágica, com o fato

de a empresa nos oferecer o programa de

televisão entrecortado por esta publicida-

de. Gera-se um sistema, uma cultura eco-

nômica em que o elemento cultural torna-

se determinante do econômico (5).

Outro exemplo, ao mesmo tempo di-

vertido e sinistro, pode deixar este argu-

mento mais claro. Na campanha da Sukita,

um senhor carregando laranjas no elevador

é apresentado como ridículo e antiquado,

definitivamente por fora, enquanto a jo-

vem e pneumática loura consome um con-

centrado químico, demonstrando que ela

não engole qualquer coisa. Tratando-se da

laranja, um dos produtos mais saudáveis

que a natureza nos fornece, a batalha para

substituí-la, ainda por cima implicando que

é esperto quem o faz, demonstra que o con-

sumidor é visto pela empresa como um

idiota total. A campanha, na sua concep-

ção, é extremamente parecida com a trági-

ca campanha da Nestlé, que apresentava

como antiquada a mãe que aleitava a crian-

ça, enquanto a mais bela, mais branca e

mais loura mãe moderna dava à criança os

produtos Nestlé. Na época, a campanha

provocou um desastre em termos de

morbidade e mortalidade infantil, por defi-

ciência de anticorpos que são naturalmente

adquiridos com o leite materno, e a Nestlé

se viu obrigada a financiar gigantescas

contracampanhas.

Como não há o mínimo argumento ló-

gico para substituirmos a laranja natural

por um concentrado desse tipo, não se trata

aqui de informação, mas da construção de

uma conotação negativa com produtos da

natureza que geram mais emprego no setor

tradicional da economia, mas não geram

valor no setor que interessa a novos seg-

mentos empresariais.

Como qualquer pessoa de bom senso

prefere um suco de laranja natural, se pode-

ria dinamizar a produção e a acessibilidade

ao produto fresco, coisa que as novas tecno-

logias inclusive facilitam. Mas na realidade

é mais lucrativo e mais simples adaptar o

consumidor à produção. O que é uma eco-

nomia de mercado em que a concorrência

consiste em manipular o comportamento do

consumidor, em vez de adaptar a produção

às necessidades de consumo?

Os custos de cada mensagem são ele-

vadíssimos. E as empresas desembolsam

essa fortuna simplesmente porque a men-

sagem funciona, ainda que as mesmas em-

presas dediquem um tempo crescente da

mídia para nos explicar que na realidade

não funciona, que a opção é nossa. “Sua

majestade o cliente”, proclama uma bela

página de publicidade. Na realidade, o que

se processa é uma mediação manipuladora

entre os valores de uso (a utilidade real de

uma bebida) e os valores de troca (a opção

por trocarmos a nossa capacidade de com-

pra por um determinado produto). Quando

se pode transformar a escala de valores de

uso das pessoas, tudo se torna possível.

Estamos longe aqui de qualquer infor-

mação sobre produtos, perfeitamente útil e

legítima. Ao querer reformar o meu jar-

dim, adquiro na banca uma revista que traz

informações e, por que não, publicidade

sobre os diversos produtos disponíveis.

Quando milhões de seres ditos racionais

são submetidos, a cada vez que param atrás

de um ônibus, à visão de uma imensa bun-

da (6) à qual está acoplado um produto Sony,

começamos a refletir sobre o caráter da

empresa, dos psicólogos e comunicadores

que elaboram o sistema de manipulação e

que gradualmente vão se acomodando

numa visão cínica do ser humano e da so-

ciedade. Para quem leu Cem Anos de Soli-

dão, não há como não lembrar a situação

5 Nesse contexto é compreensí-
vel a iniciativa de técnicos do
Instituto de Defesa do Consumi-
dor (Idec), que publicam a re-
vista Consumidor S.A. e conhe-
cem de perto, pela própria fun-
ção que exercem, os mecanis-
mos utilizados pelas empresas.
Eles bolaram uma camiseta em
que aparece um nariz de pa-
lhaço e o comentário em letras
grandes: “Eu não sou palhaço,
sou consumidor”.

6 Nota para leitores sensíveis: o
termo bunda realmente choca
num texto científico. Mas já
contamos cinco bundas em
poses diferentes num único quar-
teirão da Avenida Paulista, sem
que ninguém ache estranho. O
costume e a repetição, como
se sabe, permitem qualquer
coisa.
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absurda que os habitantes de Macondo

encontram ao sair da doença do esqueci-

mento, com mensagens escritas em cima

de uma vaca: “esta é uma vaca…”.

O que estamos sugerindo aqui é que ao

descobrir um mecanismo poderoso de

manipulação dos valores, e portanto do

universo cultural da humanidade, o siste-

ma adquiriu uma capacidade impressionan-

te de aumentar os seus lucros, já não apenas

extraindo a mais-valia do assalariado, mas

gerando algo que podemos chamar de mais-

valia virtual, e que em todo caso funciona

de maneira impressionante. Retomando o

caso da Nike, e o raciocínio vale para mi-

lhares de outras empresas, associa-se o

salário de 20 centavos de dólar por hora

pelo qual aceitam trabalhar as mocinhas da

Indonésia com o poderoso aparato moder-

no de manipulação midiática que leva as

pessoas a pagar um produto dezenas de

vezes o seu custo real de produção (7). Esta

articulação da modernidade e do atraso, um

reproduzindo o outro, está no centro do

mundo explosivo que estamos gerando.

Quando criança passava as férias nas

praias de Bertioga. Hoje, temos uma gigan-

tesca praia cercada, chama-se poeticamente

Riviera de São Lourenço (Riviera luxuosa

do Mediterrâneo, águas saudáveis de São

Lourenço, associações agradáveis). A em-

presa me oferece (!) hoje as maravilhosas

ondas desse mar, como se as tivesse criado,

por uma forte soma em dinheiro. E o fato de

excluir as pessoas desse bem natural é apre-

sentado como uma grande vantagem, pois

eu serei dos privilegiados, podendo o di-

nheiro que pago ser interpretado como uma

forma de subir acima da ralé de farofeiros

que constitui a sociedade.

Nesse caso, é a redução do valor de uso

social, ao dificultar o acesso ao bem, que

aumenta o seu valor de troca. Perde-se va-

lor de uso, mas ganha-se na mais-valia vir-

tual, ao martelar na publicidade diária a

visão do prazeroso que é estar acima da

sociedade, isolado dela. Todos sabemos o

tipo de felicidade que esse tipo de filosofia

gera, essa mistura de Alphaville/Alfavela

que nos remete diretamente ao binômio casa

grande/senzala, e constrói um amanhã de

violência para todos. O interessante, do ponto

de vista da teoria econômica, é naturalmen-

te o fato de se estar aumentando o valor ao

se reduzir a disponibilidade dos bens. É a

antieconomia no sentido mais puro.

Uma outra linha de raciocínio nos leva

a repensar a determinação do valor dos

produtos intangíveis, ou virtuais, que sur-

gem na sociedade. O Microsoft-Word é sem

dúvida um produto útil. Houve tempo em

que as pessoas escolhiam entre o MS-Word,

Word Perfect e outros. Hoje, passamos to-

dos a utilizar um só produto, por uma razão

bem simples: eu poderia até preferir algum

outro processador de texto, mas tenho de

utilizar o que os outros utilizam, pois es-

crever é comunicar. O processador prefe-

rencial torna-se assim o processador ex-

clusivo. Que opção tenho eu de escolher

outro produto? E se não tenho escolha, qual

a legitimidade dos valores que pago para

utilizá-lo? É realmente fantástico imaginar

um planeta onde cada carta que se escreve

em qualquer país ou língua tenha de pagar

um pequeno tributo ao sr. Bill Gates. E outro

pequeno tributo quando a transmite por e-

mail, se a Microsoft conseguir detonar

Netscape ou outros instrumentos e impor o

seu software como único. Que instrumen-

tos de regulação serão necessários neste

novo universo? O problema sai em todo

caso, claramente, da órbita de regulação do

mercado.

O ser humano não tem a modéstia entre

os seus atributos principais. Só o fato de

repetir, como perfeitamente natural, a idéia

de que Deus fez o homem (!) à sua imagem

e semelhança, afirmação cujo objetivo é

naturalmente sugerir discretamente que

somos divinos, já mostra como pode ser

lucrativo passar manteiga nesse sentimen-

to tão à flor da pele. Você será superior ao

adquirir determinado produto, determina-

do creme, determinado desodorante, o que

naturalmente implica que os outros serão

inferiores. “Eu não tenho cheque especial

Banespa”, dizia sempre Paulo Freire, irrita-

díssimo com a ampla manipulação do sen-

timento de que quem tem menos dinheiro

seria menos gente.

Não se trata aqui de enfileirar denún-

7 Custo de produção, porque as
empresas gastam muito com
embalagem, distribuição, pu-
blicidade. Isso não muda o
argumento, pois somos nós que
pagamos cada minuto das
mensagens publicitárias, o
papelzinho prateado e outros
mimos.
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cias contra a publicidade e a nova densidade

da manipulação cultural que as tecnologias

de informação e comunicação permitem –

ainda que se sentir grosseiramente manipu-

lado e tratado como idiota não seja muito

agradável. Trata-se de entender o poderoso

deslocamento que se processou em termos

de como se acumula riqueza e se firma o

poder das chamadas elites.

O ser humano assiste diariamente algu-

mas horas de televisão. Somos a primeira

geração com a qual acontece um fenômeno

desse porte. Nenhum imperador da Anti-

güidade, ainda que tendo direito de vida ou

morte sobre o cidadão, tinha o poder de

entrar em todos os domicílios do seu país e

de martelar horas a fio a visão de mundo de

crianças, adultos e idosos. Esse fenômeno

nasce como um complemento dos proces-

sos econômicos, se sobrepõe a eles e se

torna gradualmente dominante. Para usar

uma expressão tradicional americana, hoje

é o rabo que abana o cachorro, é a cultura

que manipula a economia.

O fenômeno em si não é novo, mas a sua

dimensão é nova. O americano assiste em

média a 150 mil mensagens publicitárias

televisivas durante a sua vida. Os números

mais conservadores estimam o gasto mun-

dial em publicidade em 500 bilhões de dó-

lares por ano. As crianças repetem e can-

tam jingles publicitários, fenômeno rigo-

rosamente acompanhado por empresas de

marketing que estudam a retenção, fixação

e outros indicadores de eficiência. A visão

de que diferentes empresas defendem as

suas marcas, cabendo a escolha ao cliente,

constitui uma sinistra brincadeira. Assisti-

mos divertidos às guerras publicitárias,

esquecendo que o público-alvo somos nós.

A inversão de prioridades sociais e hu-

manas que esse processo gera é dramática.

Segundo o Relatório sobre o Desenvolvi-

mento Humano 1988 das Nações Unidas,

“promover o desenvolvimento humano não

é um empreendimento exorbitante. Por

exemplo, estimou-se que os investimentos

anuais totais necessários para se assegurar

acesso universal a serviços sociais básicos

seria da ordem de 40 bilhões de dólares, 0,1%

da renda mundial, pouco mais do que um
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arredondamento estatístico. Isso cobre a

conta de educação básica, saúde, nutrição,

saúde reprodutiva, planejamento familiar e

saneamento e água segura para todos” (8).

É útil comparar esses 40 bilhões de dó-

lares com os gastos militares mundiais, que

atingem 780 bilhões. Ou comparar os 13

bilhões necessários para assegurar saúde e

nutrição para os pobres do planeta com os

17 bilhões de dólares gastos em alimenta-

ção de animais de estimação na Europa e

nos Estados Unidos, com os 50 bilhões que

se gastam em cigarros apenas na Europa, ou

os 400 bilhões gastos mundialmente em

narcóticos. Os Estados Unidos gastam anu-

almente 8 bilhões em cosméticos, quando

seriam necessários 6 bilhões para assegurar

educação básica para todos.

A imagem é absurda e nos leva a uma

visão do tipo de universo surrealista que

estamos construindo. O sistema é circular,

pois, como se trata de mídia, a própria mídia

carrega a sua defesa. Todos já viram as pu-

blicidades a favor da publicidade, onde apa-

recem prateleiras de supermercado com

caixas brancas e iguais de produtos, sem

nenhuma informação, com uma monumen-

tal bobagem do estilo “veja como seria o

mundo sem a publicidade”.

Outra dimensão do problema é o univer-

so de poder que se gera. Os 500 bilhões de

dólares que se gastam em publicidade são

extremamente concentrados e pertencem a

poucas centenas de grandes empresas

multinacionais. A veiculação das mensagens

também pertence a um grupo muito restrito

de megaempresas transnacionais de publi-

cidade. A articulação destas com emissoras

de TV, jornais e outros meios, com as em-

presas que controlam as telecomunicações e

a nova infra-estrutura da comunicação como

as redes satélite, elas mesmas articuladas com

empresas de informação e especulação fi-

nanceira (veja-se a evolução da Reuters, ou

da Pearson, por exemplo), vai gradualmen-

te compondo uma nova articulação de po-

der, onde as tradicionais empresas produto-

ras têm um espaço cada vez mais restrito. O

espaço da mais-valia virtual constitui um

clube com acesso limitado.

Nesse sentido, fica cada vez mais incon-

fortável utilizar os tradicionais conceitos

de classe dirigente. Ainda que muito pe-

queno ou médio produtor goste de vestir a

casaca confortável de capitalista, a realida-

de é que há uma classe mundial de megaem-

presários que manejam símbolos muito

mais do que produtos, e que assumem um

poder articulador e manipulador absoluta-

mente desmedido. Só o salário do diretor

da Disney ultrapassa 500 milhões de dóla-

res por ano. A fortuna pessoal de Gates deve

ultrapassar dentro de poucos anos o PIB da

Inglaterra. A manipulação especulativa in-

ternacional maneja diariamente 1,8 trilhão

de dólares, através de alguns megaespecu-

ladores, enquanto os importadores e expor-

tadores de produtos reais, os capitalistas

que ainda teimam em produzir valores de

uso, atingem penosamente 25 bilhões, en-

tre 60 e 80 vezes menos.

A dinâmica do poder atinge diretamen-

te a nossa visão de mundo. A revista ame-

ricana Esquire, para dar um exemplo, pu-

blicou uma pesquisa sobre o comportamen-

to sexual do homem norte-americano. Foi

o suficiente para que a empresa de publici-

dade convocasse a revista e impusesse no-

vas condições: doravante, antes de ser au-

torizada a veiculação de anúncios, a revista

teria de submeter os seus artigos à empresa

de publicidade. Naturalmente, a revista tem

toda a liberdade de publicar o que quer,

como a empresa de publicidade teria toda a

liberdade de suspender a publicidade se o

conteúdo não lhe agradasse, ou não se ca-

sasse de forma harmoniosa com as idílicas

imagens de pessoas felizes no volante de

um automóvel (9).

De certa forma, o universo das TCI tor-

nou-se o denominador comum que susten-

ta o capitalismo virtual em construção. O

virtual, naturalmente, tem de ser entendido

de um lado só. A Nike “vende emoções”.

Nós pagamos com o nosso dinheiro, não

com emoções. Dinheiro que permite finan-

ciar a guerra de aquisições do controle da

telecomunicação, das empresas de mídia,

de todo o universo de manipulação plane-

tária que tem sido qualificado de global

information infrastructure.

A hipótese com a qual trabalhamos é

8  PNUD, Human Development
Report 1998, pp. 30 e 37.
Esta edição de 1998 do rela-
tório das Nações Unidas
centrou-se sobre o problema do
consumo no mundo.

9 Le Monde Diplomatique,
Novembre 1997, p. 29.
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que, no novo universo que emerge, assegu-

rar o controle democrático do macrossis-

tema que envolve cultura-comunicação-te-

levisão-telefonia, o que Dênis de Morais

denomina de infotelecomunicações, é muito

mais importante do que assegurar o contro-

le público da Vale do Rio Doce. De certa

forma, trata-se de deslocar a dimensão da

democratização da sociedade da sua base

fabril para a sua base informacional. Em

particular, continuar a ver a cultura como

uma superestrutura sem implicações essen-

ciais para o processo de reprodução econô-

mica constitui um erro.

Este foi o tema das últimas discussões

que tivemos com Paulo Freire, sempre

magoado com o fato de ter sido muitas vezes

visto como idealista, porque via na trans-

formação cultural a centralidade do pro-

cesso de mudança, enquanto a visão pro-

gressista mais tradicional centrava o deba-

te na área da economia, da máquina. Na

realidade, não se trata mais de uma contra-

dição, de uma opção. A dinâmica econô-

mica tem hoje na cultura e nas suas bases

tecnológicas o seu centro de gravidade. A

cultura não é mais uma superestrutura que

assegura o controle ideológico, que permi-

te por sua vez a exploração. A própria cul-

tura tornou-se o grande negócio. Vende-

se: emoções (10).

O que é visível nesta transformação é

sem dúvida apenas a ponta do iceberg. Es-

tamos vivendo os primeiros momentos de

um processo que já podemos identificar

como extremamente profundo nas suas

repercussões, mas cujas formas ainda mal

vislumbramos. O essencial, para nós, é

deixar claro que a revolução radical nas

formas como a humanidade desenvolve,

organiza, comunica e utiliza o conhecimen-

to implica uma transformação das próprias

bases da sociedade, inclusive do que cha-

mamos de modo de produção (11).

É relativamente fácil projetar para o

futuro as fantásticas transformações

tecnológicas. Alvin Toffler já apontava, no

seu Powershift, para o fato de que uma eco-

nomia baseada no conhecimento é essenci-

almente diferente de uma sociedade basea-

da no controle da riqueza material: o co-

nhecimento passado para outra pessoa é

compartilhado, enquanto os bens materi-

ais pertencem a uma ou a outra pessoa.

Nesse sentido, abre-se a possibilidade da

construção de uma sociedade democrática,

estruturalmente mais igualitária. Pierre

Lévy mostra, na Inteligência Coletiva, co-

mo a nova conectividade horizontal, que

os novos sistemas de comunicação e infor-

mação permitem, abre espaços para uma

rearticulação social inovadora. Manuel

Castells busca identificar as próprias bases

das novas dinâmicas de reorganização so-

cial que surgem.

Em outros termos, podemos analisar di-

versas manifestações das novas tendências:

Rifkin aponta para o fim do emprego,

Castells para a sociedade em rede, De Masi

para uma sociedade de ócio ativo, e um sem-

número de autores otimistas pinta diversos

tipos de nirvanas do futuro, quando estare-

mos entregues ao ócio e ao prazer, enquanto

robôs trabalharão para nós; outros autores

pessimistas nos mostram um ser humano

devorado pelo Big Brother, com todas as

colorações intermediárias. Esses estudos têm

importância, pois apontam para os rumos,

as macrotendências. Mas o que nos parece

essencial é entendermos os processos ime-

diatos sobre os quais podemos intervir.

O imediato é a caótica transição que se

inicia. Se olharmos com um pouco de pers-

pectiva para a Revolução Industrial, o seu

parto foi acompanhado da desruralização,

da formação dos guetos urbanos, de gigan-

tescas migrações para o novo mundo, de

imensa miséria, de trabalho infantil e tan-

tas outras manifestações hoje esquecidas,

mas que traumatizaram o século XIX e a

primeira metade do século XX. A própria

força do comunismo e a expropriação radi-

cal dos capitalistas surgiram desses dramas

sociais, que nos legaram a Guerra Fria e o

clima de conflito planetário.

Nesse sentido, não é o surgimento dos

fantásticos horizontes que as novas tecno-

logias nos trazem que é o problema. Produ-

zir mais com menos esforço não deveria

nos deixar preocupados: a ameaça é a subs-

tituição do trabalhador sem que avance a

correspondente reorganização do trabalho.

10 O argumento que normalmente
surge é que o poder, inclusive
sobre os processos de conheci-
mento, visto agora como fator-
chave de produção de valor,
vem do dinheiro, e que portan-
to mantém-se a mesma estrutu-
ra básica de poder capitalista,
mas agora dispondo de um ins-
trumento complementar de do-
minação. O raciocínio pode ser
invertido. Como se articula hoje
o poder do dinheiro? Através
do controle das máquinas, das
indústrias, ou da manipulação
cultural?

11 Em The Post-Corporate World:
Life After Capitalism, David
Korten coloca com clareza os
novos parâmetros de análise:
“Nos anos 1980 o capitalismo
triunfou sobre o comunismo.
Nos anos 1990, triunfou sobre
a democracia e a economia de
mercado. Para aqueles de nós
que crescemos acreditando que
o capitalismo é o fundamento
da democracia e da liberdade
de mercado, foi um rude des-
pertar dar-se conta que sob o
capitalismo a democracia está
à venda a quem paga mais, e
que o mercado é centralmente
planejado por mega-corpora-
ções de dimensões maiores do
que a maioria dos Estados”
(New York, Seven Stories Press,
1999).
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Como redistribuir o trabalho, como reduzir

a angústia que se generaliza? Não é o novo

potencial técnico de difusão do conheci-

mento que nos ameaça: mas é ameaçador

que meia dúzia de magnatas dominem o

sistema de acesso ao conhecimento através

do controle da sua infra-estrutura. Poder

assistir a um jogo de futebol de qualquer

parte do mundo é ótimo, mas crianças que

passam 6 horas por dia vendo violência,

bobagens e sobretudo mensagens dirigidas

marteladas diariamente por algumas

megaempresas deve assustar qualquer pes-

soa de bom senso. Poder transferir dinhei-

ro em instantes para onde seja necessário

não é em si negativo. Mas quando a pou-

pança penosamente acumulada por nações

inteiras é jogada pela janela ao sabor de

interesses de meia dúzia de especuladores,

é toda a lógica produtiva do sistema que vai

para o brejo.

Será preciso lembrar que as novas tec-

nologias pertencem essencialmente a um

grupo de megaempresas mundiais, perten-

centes todas elas a países dominantes, que

controlam os eixos dinâmicos como comu-

nicação, informática, engenharia genética,

manipulação financeira e poucos mais? Que

o megagrupo constituído por Time-Warner

e AOL concede poderes fenomenais de pe-

dágio sobre toda circulação de conhecimen-

to a um homem, Ted Turner? Turner apenas

dá um salto no já tão fechado clube dos que

controlam o conjunto dos sistemas de infor-

mação, Murdoch, Gates, Bertelsmann e pou-

cos mais. Este é um universo exclusivo de

países do Primeiro Mundo. Já se foi o tempo

em que a aplicação de poupanças obedecia

a decisões autônomas de milhões de poupa-

dores que analisavam detalhadamente ba-

lanços das empresas, a confiabilidade dos

industriais: hoje um grupo limitado de

megainvestidores institucionais se lança em

guerras especulativas que fragilizam drama-

ticamente as economias pobres.

O planeta realmente existente tem 15%

de habitantes, de países ricos, que contro-

lam 80% do PIB mundial. Estados Unidos,

União Européia e Japão asseguram 85%

das publicações científicas mundiais (12).

A China, com um quinto da população mun-

dial, apenas 2%. O Terceiro Mundo no seu

conjunto, com quatro quintos da popula-

ção mundial, não chega a 10%. Isso na

entrada de um século em que o acesso e o

controle da informação se tornam os ele-

mentos-chave. O universo não está “plu-

gado”. A metade da população mundial ain-

da vive no campo, o analfabetismo atinge

mais de um bilhão de pessoas, bilhões de

pessoas foram reduzidas a um nível de po-

breza que torna a Internet e semelhantes uma

piada. O futuro está repleto de potenciais,

sem dúvida. Mas chegaremos lá?

O grande desafio que se coloca, portan-

to, é o da construção das novas formas de

organização da produção, do trabalho, da

política, da solidariedade social, formas ca-

pazes de aproveitar de maneira positiva o

potencial radicalmente novo que as tecno-

logias apresentam.

A informação generalizada pode ser um

instrumento poderoso para facilitar a

reconversão social que se prepara. Tal como

evolui hoje, serve essencialmente para con-

centrar mais poder e para aprofundar o fos-

so social. A democratização dos meios de

comunicação constitui hoje a linha de fren-

te das transformações.

Temos de abandonar, sem equívocos, o

velho e enganoso argumento de que a co-

municação é apenas um meio. Ela é um

fator determinante da transformação cultu-

ral em curso e se tornou o eixo central das

transformações estruturais tanto na econo-

mia como na política.

Isso vem colocar na linha de frente, por

sua vez, o problema das soluções institu-

cionais para o conjunto do universo que

inclui a mídia, as telecomunicações, o aces-

so a bancos de dados, a propriedade inte-

lectual. Quem leu Chatô, de Fernando

Morais, fica estarrecido com o grau de ban-

ditismo que prevalecia nos sistemas de co-

municação. Quem lê Notícias do Planalto,

de Mario Sérgio Conti, constata que em

meio século não mudou nada. Ou melhor,

a situação piorou dramaticamente com a

truculência de sempre ganhando melhor

equipamento tecnológico. É a modernidade

técnica servindo ao atraso político. Quem

lê David Korten, Quando as Corporações

12 Ver dados do Observatório de
Ciências e Técnicas, Relatório
2000 (in Folha de S. Paulo,
10/1/00, p. I-9).
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Regem o Mundo, constata a que ponto não

se trata de uma situação particular de atraso

brasileiro neste campo: o processo é mun-

dial. Dênis de Morais, em O Planeta Mídia,

mostra bem essa ponte entre a transforma-

ção das comunicações mundiais e a evolu-

ção no Brasil. Um estudo como o Relatório

sobre o Desenvolvimento Humano 1998,

das Nações Unidas, mostra a trágica defor-

mação dos sistemas de produção e consu-

mo no planeta. O trabalho Midia Control:

the Spectacular Achievements of Propagan-

da, de Noam Chomsky, analisa a transfor-

mação do universo da mídia no que ele

qualifica de “corporate monopoly”, levan-

do ao “consenso manufaturado”, à “demo-

cracia do espectador”. O excelente traba-

lho de Jeremy Rifkin, A Era do Acesso,

mostra como o capitalismo evolui, com as

novas tecnologias, de uma era em que se

comprava produtos para uma era em que se

financiam direitos de acesso, no que cha-

mávamos de capitalismo de pedágio.

Qualquer menção deste tema, hoje cen-

tral nas nossas sociedades, leva a uma res-

posta lacônica: seria muito pior se o siste-

ma fosse estatizado. E se a pressão aumen-

13 Mino Carta é um dos poucos
que dá nome aos bois nesta
área: “A grande imprensa é
uma das vergonhas brasileiras.
Ela defendeu o golpe de 64, e
o golpe dentro do golpe, que
foi o de 68 [AI-5]. A grande
imprensa, tirando o Estadão,
nunca foi censurada. Nem a
Folha, nem O Globo, o JB. O
Estadão foi censurado porque
era, simplesmente, uma dissi-
dência entre os golpistas. Não
que fosse adversário nem ini-
migo do golpe. […] O traço
maior desta elite brasileira é a
prepotência e a covardia, sem
contar a ignorância e a pre-
sunção. É uma elite inacredita-
velmente ridícula” (Mino Car-
ta, março/1999).

14 “À idéia da diferenciação e
da diversificação extraordiná-
ria da oferta, poderíamos ob-
servar a extraordinária unifor-
mização dos programas de
televisão, o fato de que as inú-
meras redes de comunicação
tendem cada vez mais a difun-
dir o mesmo tipo de produtos,
jogos, seriados, música comer-
cial, romances sentimentais do
tipo telenovelas, séries polici-
ais que nada ganham, ao con-
trário, em serem francesas ou
alemãs, todos eles produtos
originários da busca de lucros
máximos por custos mínimos
ou, em campo diferente, a cres-
cente homogeneização dos
jornais e dos semanários”
(Pierre Bourdieu, artigo publi-
cado na Folha de S. Paulo).

COMUNICAÇÃO
COMUNICAÇÃO

CAÇÃO
COMUNICAÇÃO

ta, grita-se contra a censura, e grandes gru-

pos que defenderam a ditadura se arvoram

repentinamente em defensores da liberda-

de (13). Outros nos dizem que hoje há “cen-

tenas de canais”, logo muito mais escolha.

Quando ligamos os canais realmente exis-

tentes, constatamos que temos numerosas

alternativas para ver a mesma coisa (14).

As contradições geradas não podiam ser

mais explosivas. Martelar um consumo e

uma cultura do desperdício, quando o plane-

ta está sendo destruído do ponto de vista

ambiental, é completamente absurdo. Mar-

ginalizar o grosso da humanidade, e con-

centrar dramaticamente o poder, quando as

novas tecnologias permitem justamente a

democratização e a inserção cultural, é pre-

parar tragédias cujo roteiro o século XX

nos ensinou sobejamente. Aumentar o fos-

so entre ricos e pobres, neste planeta que

encolhe rapidamente, é simplesmente in-

consciente.

E os valores em torno dos quais se pro-

move esse tipo de modernização são cada

vez mais absurdos. Korten resume bem o

raciocínio:

“Apesar da cultura do materialismo ter sido

criada pelos propagandistas mais sofisti-

cados e mais bem pagos, ela constitui no

seu núcleo uma cultura falsificada, manu-

faturada, e não consensual. Se a aquisição

de bens materiais fosse realmente o valor

dominante da espécie humana, seguramente

o capitalismo não veria necessário gastar

US$ 450 bilhões por ano para propagá-la

no mundo. Nem as mensagens publicitá-

rias e imagens que promovem estes dese-

jos seriam tão freqüentemente designadas

para apelar ao nosso desejo de aceitação,

de amor, de contato com a natureza. Por

mais sucesso que o capitalismo tenha tido

na criação de uma cultura de consumo de

massa, o fato permanece que os seus valo-

res são amplamente alheios à nossa nature-

za fundamental. O nosso desejo de vida está

encontrando novas expressões numa mu-

dança cultural profunda e de âmbito mun-

dial, sem precedentes na história humana

em termos de rapidez, magnitude e impli-

cações. Um número significativo de pes-
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quisas de valores traz fortes evidências de

que, contrariamente às aparências, a cultu-

ra modernista que sustenta a expansão do

capitalismo global encontra-se em profun-

das dificuldades” (15).

A grande realidade é que um sistema

que se tornou o eixo motor da transforma-

ção da nossa civilização, com peso seme-

lhante ao que foi a agricultura nas socieda-

des agrárias, e a indústria na construção do

capitalismo, não pode continuar na mão de

meia dúzia de chefetes mundiais e de imi-

tadores subdesenvolvidos. Manter o siste-

ma de comunicação preso aos impérios

familiares, e a informação regulada por va-

lores comerciais como se se tratasse de

venda de carros usados, constitui um ana-

cronismo perigoso. Tampouco se trata de

optar pela estatização: a cultura constitui

um ambiente fluido que deve permear o

conjunto dos esforços de autotransformação

da sociedade, e o conceito de rede é aqui

sem dúvida mais significativo, como

paradigma organizacional, do que os con-

ceitos de privatização e de estatização.

As novas tecnologias de comunicação

e da informação, como bem mostra o

Human Development Report 2001 –

Making New Technologies Work for Human

Development, permitem que comunique-

mos melhor, que se construam dinâmicas

mais democráticas e mais equilibradas. Mas

apenas permitem; os efeitos reais depen-

dem da nossa capacidade de gerar institui-

ções onde as tecnologias estejam a nosso

serviço, e não o inverso.

O World Information Report da Unesco

lembra uma verdade bastante evidente. A

falta de acesso democrático à informação

significativa implica a dificuldade do cida-

dão de exercer os direitos humanos de for-

ma geral. Nesse sentido o acesso à infor-

mação deve ser universal, público e gratui-

to. A cultura é um bem universal, essencial

da nossa humanidade. Controlá-la consti-

tui sem dúvida uma grande tentação, e uma

fonte de lucros fabulosos para os donos dos

pedágios virtuais. Mas constitui uma solu-

ção burra para a humanidade.

15 David Korten, O Mundo Pós-
corporativo, Petrópolis, Vozes,
2001.


